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Processo TC 041.249/2018-6 (com 40 peças) 
Tomada de contas especial 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 
 
 
 

 Em face do que restou apurado nos autos, o Ministério Público de Contas manifesta-se de 
acordo com a proposta encaminhamento oferecida pela Secretaria de Controle Externo de Tomada de 
Contas Especial, no sentido de: 

 
a) excluir o sr. Jucimar da Silva Brito (CPF 229.409.282-15) da relação processual; 
b) considerar revéis os srs. Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio (CPF 134.048.062-04) e 

Karan Simão Martins (CPF 582.871.082-68), dando prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 
3°, da Lei nº 8443/1992; 

c) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e § 2º da Lei 8.443/1992 
c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos II e III, e § 5º, 210 e 214, 
inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas dos srs. Raimundo Wanderlan Penalber 
Sampaio (CPF 134.048.062-04) e Karan Simão Martins (CPF 582.871.082-68), e condená-los ao 
pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das 
notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), 
o recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e 
acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data dos recolhimentos, na 
forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos. 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

76.243,00 28/06/2012 

91.572,00 28/01/2013 

213.400,00 02/05/2013 

d) aplicar aos srs. Raimundo Wanderlan Penalber Sampaio (CPF 134.048.062-04) e Karan 
Simão Martins (CPF 582.871.082-68) a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do 
Regimento Interno, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para comprovarem, 
perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos 
cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão até a dos efetivos 
recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

e) autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos 
termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/92; 

f) autorizar, caso requerido e se o processo não tiver sido remetido para cobrança judicial, o 
parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da 
Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RI/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a 
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contar do recebimento da notificação, e os das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor 
mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, bem como 
esclarecer ao responsável que, em caso de parcelamento da dívida, a falta de pagamento de qualquer parcela 
importará no vencimento antecipado do saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU); 

g) remeter cópia da presente deliberação ao Procurador Chefe da Procuradoria Regional da 
República no Estado do Amazonas, para as providências cabíveis, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 
8.443/1992, e ao Fundo Nacional de Saúde, para ciência. 
 

Brasília, 24.9.2019. 
 
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 
Procurador 
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